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Quinta-feira  

ACT da Conab é prorrogado pela 4ª vez 
 

Empregados da Conab asse-
guraram mais uma vez a prorroga-
ção das cláusulas do Acordo Cole-
tivo de Trabalho (ACT) vigente da 
categoria. Sem alcançar consenso 
junto à empresa para assinatura do 
seu próximo ACT, esse é o quarto 
termo de prorrogação firmado. 
Mais uma vez o prazo dado é de 30 
dias, expirando em 31 de dezem-
bro. A categoria está empenhada 
na busca do diálogo, mas esbarra 
em dificuldades impostas pela em-
presa no processo de negociação.  

Atropelando decisão da Jus-
tiça, a Conab chegou a emperrar as 
negociações alegando não reconhe-
cer a legimitidade da Fenadsef, 
entidade que representa os empre-
gados nos processos de negocia-
ções coletivas. Em maio deste ano, 
acórdão do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região atestou por 
unanimidade a legitimidade da Fe-
nadsef em representar os emprega-
dos públicos da Conab. 

A proposta dos empregados 
conta com 61 cláusulas. Confira 
aqui a íntegra. Os empregados plei-
teiam reajuste de 12,22% sobre 
salários e benefícios. Desse total, 
3,70% correspondente ao INPC do 
período, 6,09% são relativos a per-

das acumuladas levantadas por 
estudo do Dieese e 2% de ganho 
real. Além das cláusulas econômi-
cas a categoria busca manutenção 
e garantia de direitos já adquiridos 
em cláusulas sociais, entre outros 
avanços em suas reivindicações.  

 
Segurança alimentar 

A Fenadsef recebeu convite 
para participar na próxima terça, 
dia 10, de audiência pública na 
Câmara dos Deputados que terá a 
Conab como tema central. Em se-
tembro a entidade esteve no Con-
gresso defendendo a importância 
da Conab na segurança alimentar 
dos brasileiros. Sob argumentos de 
"modernização" o governo Bolso-
naro fechou 27 armazéns da Com-
panhia Nacional de Abastecimen-
to. Na ocasião, a diretora do Sin-
dsep-DF e presidenta da Associa-
ção Nacional dos Anistiados da 
Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Ansac) Jô Queiroz, repre-

sentante dos empregados públicos 
da empresa de abastecimento, fa-
lou sobre a importância das unida-
des encerradas.  

Funcionária há 43 anos, de-
mitida no governo Collor e posteri-
ormente anistiada, Jô recordou que 
foi a Conab que tomou a frente de 
execução do Fome Zero e é a em-
presa a responsável por merendas 
escolares, assistência ao pequeno 
produtor e outras políticas públicas 
que garantem a segurança alimen-
tar dos brasileiros.  "Eu já vi en-
chente no Amazonas antes da exis-
tência da Conab e não havia esto-
que de alimentos. O exército teve 
que levar cestas para a população 
afetada. Se hoje houver uma catás-
trofe, o estoque de alimentos é res-
ponsabilidade da Conab", declarou. 
A Conab é uma das estatais que 
está na mira do ministro da Econo-
mia de Bolsonaro, Paulo Guedes, 
para privatização.  

Fonte: Condsef 

 

Projeto do governo 
Bolsonaro ataca política 

de cotas para pessoas 
com deficiência 

 

 De acordo com o PL 6.159, empresas 
vão poder substituir a contratação de 

pessoas com deficiência ou reabilitadas 
pelo pagamento de um valor equivalente 

a dois salários mínimos mensais. 

Matéria completa em: www.sp.cut.org.br/noticias 

Imagem Ilustrativa 
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Governo Bolsonaro manobra para reduzir 
recursos e atendimentos do SUS 

 
O “boato” que circulou nas 

redes sociais nas últimas semanas, 
sobre novos cortes no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), tem um fundo 
de verdade. “Avisem a todos para 
se cadastrarem no SUS, porque de 
janeiro em diante as verbas federais 
para a saúde serão APENAS pelo 
número de cadastrados e não pelo 
total da população! Atualmente só 
36% das pessoas estão cadastradas; 
precisamos garantir mais verbas 
para o SUS! Nos postos de saúde 
próximos à casa de vocês eles fa-
zem o cadastro. Levar comprovante 
de residência.” Mensagens com 
esse teor foram divulgadas em mui-
tos grupos de WhatsApp. Realmen-
te, as verbas serão repassadas ape-
nas com base no número de brasi-
leiros cadastrados. Mas a realidade 
é ainda pior. 

De acordo com a Portaria 
2.979/2019, do Ministério da Saú-
de (MS), o governo Bolsonaro 
pretende transferir repasses finan-
ceiros aos municípios com base 
na população cadastrada pelas 
equipes de Saúde da Família e de 
Atenção Primária. Ou seja, nem 
adianta ir ao posto se cadastrar 
porque a população que vai valer 
para a contagem do repasse finan-
ceiro do MS será somente a ca-
dastrada por essas equipes. A por-
taria deve entrar em vigor em 1º 
janeiro de 2020. 

Para o ex-ministro da Saú-
de e deputado federal Alexandre 
Padilha (PT-SP), a portaria vai 
estrangular o sistema. “O municí-
pio ficará sem recurso e na prática 
terá dificuldade de garantir o di-
reito ao atendimento dos seus ci-
dadãos”, explica. 

“Para cadastrar, o municí-

pio precisa ter equipe de Saúde da 
Família e para isso precisa ter o re-
curso. E precisava do médico do 
Mais Médicos. Agora não terá o 
recurso para contratar e não vai con-
seguir cadastrar. O resultado final 
disso é menos recurso para o muni-
cípio e mais doença para a popula-
ção”, reforça. “É mais um passo da 
destruição da saúde pública. Primei-
ro acabou com o Mais Médicos, 
depois com a Farmácia Popular e 
agora está destruindo os recursos 
repassados para os municípios”, 
critica o parlamentar. 

E isso, lembra ele, em um 
cenário de desmonte da saúde públi-
ca com o congelamento de recursos 
para a área pela Emenda Constituci-
onal 95, e sem incentivo do governo 
para expandir o número de equipes. 

Padilha ingressou com proje-
to de decreto legislativo (PDL) para 
sustar essa portaria. O deputado des-
taca que a medida do governo Bol-
sonaro contraria a Lei Complemen-
tar 141/2012, que estabeleceu crité-
rios gerais de repasses de recursos 
do governo federal aos municípios 
de acordo com o tamanho da popu-
lação, a vulnerabilidade dos indica-
dores sociais, os atendimentos das 
equipes. 

“É na atenção básica que são 
realizadas consultas nas unidades de 
saúde, aplicação de vacinas, acom-
panhamento dos casos de agravos, 
prevenção de doenças, encaminha-
mento de atendimentos mais com-
plexos para especialidades e tam-
bém ações de vigilância sanitária. 
Ela possui papel fundamental de 
direcionar os atendimentos no 
SUS”, explica Padilha. 

Também ex-ministro, o sena-
dor Humberto Costa (PT-PE) apre-

sentou projeto para barrar a porta-
ria do governo Bolsonaro. Ambos 
os PDLs devem passar por comis-
sões antes de serem apreciados 
pelos plenários da Câmara dos 
Deputados e do Senado. Caso se-
jam aprovados, os efeitos da Por-
taria 2.979 podem ser sustados 
mesmo que já esteja em vigor. 

 
Desrespeito à participação social 
 A portaria do governo Bol-
sonaro fere, ainda, a Lei 
8.142/1990 que garante a partici-
pação da comunidade na gestão do 
SUS. Por isso, o presidente do 
CNS, Fernando Pigatto, esteve na 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR), nesta segunda-feira (2), em 
reunião com a procuradora federal 
dos Direitos do Cidadão, Deborah 
Duprat. “Não há dúvidas de que (a 
portaria) altera profundamente 
toda a política de saúde. O princí-
pio da participação está garantido 
na Constituição, não há controvér-
sias”, afirmou a procuradora. 

“Hoje qualquer pessoa pode 
ser atendida pelo SUS, indepen-
dentemente de ter carteirinha do 
SUS ou não”, ressalta Pigatto. 
“Com esse credenciamento a pes-
soa será atendida somente no local 
onde ela está credenciada, isso 
seleciona as pessoas. No nosso 
entendimento, são direitos huma-
nos que estão sendo atingidos, 
além da legislação.” 

O assunto será destaque na 
324ª Reunião Ordinária do Conse-
lho Nacional de Saúde, hoje, quinta-
feira (5), em Brasília, com a partici-
pação do secretário da Atenção Pri-
mária à Saúde do Ministério da Sa-
úde (Saps/MS), Erno Harzheim. 

Fonte: CUT  


